
Lesado por prestadora de serviÃ§os

Se alguÃ©m levar, por exemplo, uma mÃ¡quina fotogrÃ¡fica para o conserto e, enquanto o objeto 
estiver sob a responsabilidade da loja escolhida, a empresa fechar por motivo de falÃªncia, como deve 
agir aquele que ficou privado do bem?

Se decretada a falÃªncia da empresa prestadora de serviÃ§os, a providÃªncia Ã© interpelar o sÃndico
da massa falida para que, dentro de cinco dias, esse possa declarar se vai ou nÃ£o cumprir o contrato.

O silÃªncio do sÃndico ou a declaraÃ§Ã£o negativa, depois desse prazo, segundo a Lei de FalÃªncias –
art. 43, parÃ¡grafo Ãºnico, de 21.06.45 – “dÃ¡ ao contraente o direito Ã  indenizaÃ§Ã£o, cujo valor,
apurado em processo ordinÃ¡rio, constituirÃ¡ crÃ©dito quirografÃ¡rio”.

Dependendo da capacidade econÃ´mico-financeira da massa falida, algumas situaÃ§Ãµes podem
ocorrer: 1) como os contratos bilaterais nÃ£o se resolvem pela falÃªncia, poderÃ¡ o sÃndico optar pelo
seu cumprimento; 2) se o bem reivindicado tiver sido alienado pelo devedor antes da quebra, nÃ£o
restarÃ¡ ao credor senÃ£o habilitar-se (como quirografÃ¡rio) na falÃªncia; 3) se alienado pela massa (e
portanto, apÃ³s a quebra), cabÃvel Ã© o pedido de restituiÃ§Ã£o, devendo a coisa reivindicada ser
substituÃda por dinheiro; 4) se a coisa vendida tiver sido sub-rogada por outra, lÃcito serÃ¡ o pedido de
restituiÃ§Ã£o, devendo esta Ãºltima ser entregue pela massa.

No tocante ao aspecto criminal, se ficar comprovado que o bem foi alienado pelo prÃ³prio falido,
configura-se a apropriaÃ§Ã£o indÃ©bita qualificada (art. 168, Â§ 1Âº, III, do CÃ³digo Penal
Brasileiro), cabendo ao MinistÃ©rio PÃºblico a iniciativa da aÃ§Ã£o penal.
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